


EXEMPLO DE ACTA (CONDOMÍNIO PARA EFEITOS DE EXECUÇÃO)



Preceitua o artº 6º/1 DL nº 268/94, de 25.10, que “A acta da reunião da assembleia de condóminos que tiver deliberado o montante das contribuições devidas ao con- domínio ou quaisquer despesas necessárias à conservação e fruição das partes co- muns e ao pagamento de serviços de interesse comum, que não devam ser suportadas pelo condomínio, constitui título executivo contra o proprietário que deixar de pagar, no prazo estabelecido, a sua quota-parte”.
Mas nem toda a acta é considerada título executivo, pois que a lei só o reconhece àquela que “tiver deliberado o montante das contribuições devidas ao condomínio ou quaisquer despesas necessárias à conservação e fruição das partes comuns e ao pagamento de serviços de interesse comum, que não devam ser suportadas pelo condomínio”.
Assim e para efeitos executórios, a acta deve mencionar de forma discriminada os valores em dívida e a que correspondem, visto ser diferente o prazo prescricional de uma quota ou de uma contribuição extraordinária para obras, bem como toda a identificação do condómino em causa (Cartão de Cidadão, NIF, fracção, morada, etc, etc).
Deverá também ser comunicado, através de carta registada com aviso de recepção, ao condómino devedor, e de forma idêntica ao registo em Acta, que no prazo “x” terá que pagar o montante “y”.
Finalmente, em caso de transmissão do direito de propriedade sobre a fracção, as despesas a que alude o artº 1424º CCiv. continuam a ser da responsabilidade do transmitente, enquanto titular do direito real sobre a coisa, à data da sua consti- tuição: neste sentido, se pronunciam Henrique Mesquita in “Obrigações Reais e Ónus Reais”, Almedina 1990, pág. 321 e Sandra Passinhas, in “Assembleia de Con- dóminos e o Administrador na Propriedade Horizontal”, Almedina, págs. 310 e
311, para além de inúmera jurisprudência.
